
Proposta de Lei n.º 156/XIII/4.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2019

Proposta de Alteração

Artigo 196.º

Fiscalização prévia do Tribunal de Contas

1 – […].

2 – […].

3 – […].

4 – […].

5 - Estão isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, prevista nos 

artigos 46.º e seguintes da Lei de Organização e Processo do Tribunal de 

Contas, os procedimentos de contratação pública respeitantes à aquisição de 

bens ou serviços no âmbito do Programa Integrado de Defesa da Floresta 

contra Incêndios e de Promoção do Desenvolvimento Regional e de meios 

aéreos e terrestres a integrar no Dispositivo Especial de Combate a 

Incêndios Rurais.

6 - Estão excluídos da incidência da fiscalização prévia do Tribunal de 

Contas, nos termos previstos na Lei n.º 98/97, de 26 de agosto:

a) As transferências da administração central para a administração local,

financeiras ou de outra natureza, assim como de posições contratuais, 

realizadas no âmbito da descentralização de competências, 

nomeadamente a prevista na Lei n.º 50/2018, 16 de agosto, e nos 

respetivos decretos-leis de desenvolvimento;
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b) Os atos de execução ou decorrentes de contratos programa, acordos e

ou contratos de delegação de competências, celebrados entre autarquias 

locais, bem como entre autarquia local e empresas inseridas no setor 

empresarial local;

c) Os contratos de delegação de competências entre os municípios e as

entidades intermunicipais ou municípios e as freguesias, bem como os 

acordos de execução entre os municípios e as freguesias, previstos no 

anexo à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro.

Palácio de São Bento, 16 de novembro de 2018

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,
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